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NOTA   DE   NOTIFICAÇÃO
Identificação do Processo na Relação de Évora
Espécie:Recurso Pena!
N° 1690/03
Recorrente/Requerente/Reclamante/Extraditando: ANTÓNIO PEDRO DORES Recorrido/Reclamado/Condenado/Requerido: M° JUIZ A QUO E CARLOS ALBERTO MARQUES PINTO
Identificação do Processo na 1.a Instância
Tribunal de Origem: GRÂNDOLA
Espécie: Instrução
N.° 30/00.2TAGDL                      °Juízo                  a Secção
Arguido (a)Réu/Executado/Demandado/Menor: CARLOS ALBERTO MARQUES
PINTO
Assistente:
Fica o destinatário notificado para os fins assinalados no(s) número(s) a seguir indicados:
1 - Nos termos e para os efeitos do disposto no art° 417°, n° 2 do CPP, pelo que pode, querendo, responder no prazo de dez dias.
de
2 - De que foi designado o próximo dia horas, para julgamento, em audiência.
de 2004      , pelas
Do douto acórdão proferido, cuja fotocópia integral se junta.
4 - Do douto despacho, de que se junta fotocópia.
;A presente notificação presume-se feita no 3° dia útil, posterior ao do envio.
Évora, 2004/  7 / 8 
O Escrivão Auxiliar
(Carlos Rodrigues)
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Identificação do Processo na 1a. Instância
Tribunal de GRÀNDOLA                 °.Juízo                      a. Secção
Processo n° 30/00.2TAGDL     '                                                                      -
Espécie: Instrução
Autor(es)/Requerente(s)/Exequente        : MINISTÉRIO PÚBLICO
Arguido(a)(s)/      Requerido(a)(s)/MENOR/Executado:      CARLOS  ALBERTO
MARQUES PINTO
-                                           . j
Identificação do recurso no Tribunal da Relação de Évora
Espécie: Recurso Penal N°. 1690/03                      1 a. Secção
RECORRENTE(S)/EXTRADITANDO/REQUERENTÊ/PAÍS:   ANTÓNIO PEDRO
DORES
RECORRIDO(S)/CONDENADO/EXTRADITANDO: M° JUIZ A QUO E CARLOS ALBERTO MARQUES PINTO
Desembargadores subscritores do Acórdão em 2004/7/6:
Relator              : Dr/a Gilberto da Cunha
1° Adjunto        : Dr/a. João Martínho de Sousa Cardoso
2°Adjunto         ; Dr/a Sénio Manuel dos Reis Alves
O douto acórdão que segue por fotocópia  está conforme o original, do que dou fé.
Évora, 8 de Julho de 2004

 Carlos Rodrigues
Proc. n° 1690/03-1
Acordam, em conferência, os Juizes da Secção Criminal do Tribunal da Relação de Évora:
RELATÓRIO.
Decisão recorrida.
Nos autos de instrução n°30/00.2TAGDL, do Tribunal Judicial da Comarca de Grândola, na sequência do arquivamento dos autos de inquérito, determinado pelo Ministério Público, em que é arguido Carlos Alberto Marques Pinto Pereira, devidamente identificado nos autos, foi aberta a instrução a requerimento do assistente António Pedro Dores, neles também melhor identificado.
A Exma Juiz de Instrução indeferiu todas as diligências de prova requeridas
pelo assistente, após o que teve lugar o debate instrutório, decidindo aquela a final,
por despacho proferido em 11/4/2003, não pronunciar o arguido pela prática do
crime de violação de correspondência pp. pelo art.l94°, do C. Penal, que o assistente
lhe imputa.
_
Recurso.
t
Inconformado com esta decisão, dela o assistente interpôs o presente recurso, rematando a respectiva motivação com as seguintes (transcritas) conclusões:
1° O recorrente participou criminalmente de Carlos Alberto Marques Pinto Pereira, uma vez que por sua ordem directa foi apreendida, violada e divulgado o conteúdo da correspondência que o recorrente enviou para reclusos do Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz.
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2° Em Maio, Julho, Setembro de 1999 e início do ano de 2000, o suspeito era director do referido estabelecimento prisional e reteve e usou a correspondência do recorrente remetida aos reclusos.
3° No doto despacho de arquivamento, o Digrn0 Magistrado do Ministério Público considerou que de um ponto de vista objectivo, o ilícito denunciado estava preenchido.
4°   Considerou-se,   em   termos   gerais,   que   a   situação   vivida   num estabelecimento prisional era revestida de sensíveis particularidades e que as entidades dirigentes de tais locais tinham de gerir da melhor forma o bem-estar de cidadãos privados de liberdade, a viverem em comunidade fechada. Assim,
5° Segundo a posição pública, atendendo-se ao teor de determinadas frases constantes da correspondência do recorrente, estava o suspeito legitimado a reter a mesma.
Ora,
6° A linguagem empregue nos textos em causa, pode revestir-se de uma certa acutilância verbal, mas tal só poderá ser devidamente avaliado em sede judicial.
7° O que se discute aqui não é saber se o suspeito tem direito de ingerência na correspondência recebida pêlos reclusos, porque o tem, mas nos termos e limites gerais.
8° O suspeito ao ordenar a leitura do texto da correspondência remetida pelo recorrente, não precedeu tal acto com nenhum despacho nesse sentido.
9° O suspeito não. deu a conhecer aos reclusos/destinatários a sua actuação, nem elaborou qualquer tipo de auto para o efeito.
10° Transmitiu o suspeito o conteúdo da correspondência aos seus superiores hierárquicos e à entidade patronal do recorrente, sem disso dar conhecimento directo aos interessados.
11° Agiu o suspeito em desrespeito aos limites do exercício do seu direito de fiscalização, entrando assim na área da ilegalidade e da previsão do art.1940, do C. Penal.
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12° Todos estes aspectos foram salientados na denúncia do crime, nos depoimentos das testemunhas ouvidas em inquérito, no requerimento de abertura de instrução, em requerimento posterior, todos de fls.
13° Na douta conclusão do despacho de não pronúncia, concluiu-se pelo contrário, afirmando-se inclusive que da parte do recorrente não se alude ao dolo da actuação do suspeito.
14° A douta decisão na parte recorrida faz uma aplicação inadequada e violadora do disposto nos arts.40° e segs. do Dec. Lei n°265/79, de 1 de Agosto, na redacção vigente à data dos factos, conferida pelo Dec. Lei n°49/80, de 22 de Março, bem como, às condições impostas pela Circular n°3/94/DEP, de 11 de Novembro de 1994, da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais e art.l94°, do C. Penal, pelo que deve ser revogada e substituída por outra mais adequada à situação descrita e que ordene a normal prossecução dos autos.
Admitido o recurso, apenas a Exma Procuradora-Adjunta no Tribunal recorrido contra-motivou, pugnando pela sua improcedência e consequente confirmação da decisão sob recurso.
Nesta Relação a Exma Procuradora-Geral Adjunta, é também de parecer que deve ser negado provimento ao recurso.
Observado o disposto no n°2 do art.417°, da.,CPP não houve resposta.
Efectuado o exame preliminar e corridos os vistos, teve lugar a conferência.
Cumpre agora apreciar e decidir.
Poderes de cognição deste Tribunal. Objecto do recurso. Questão a examinar.
Ponderados os poderes deste Tribunal (art.428°, do CPP) e sabido que o objecto do recurso é delimitado e demarcado pelas conclusões que o recorrente extrai da correspondente motivação (art.412° n°1, do CPP), a única questão que reclama solução consiste em averiguar se do requerimento para abertura da instrução consta ou não os elementos caracterizadores da.actuação dolosa do arguido, relativamente ao crime de violação de correspondência, cuja autoria o assistente lhe imputa, e assim! da legalidade ou ilegalidade do despacho de não pronúncia.
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FUNDAMENTAÇÃO.
Antes de mais, importa que se tenha presente o conteúdo do despacho de não pronúncia, que é do teor que se transcreve:
«l.
.
Na sequência de investigação motivada pela queixa apresentada por António Pedro das Dores contra Carlos Alberto Marques Pinto, o Ministério Público proferiu despacho de arquivamento relativamente ao crime de violação de correspondência ou de telecomunicações, previsto e punido pelo art.194.0 do Código Penal.
Inconformado com tal decisão, o assistente António Pedro das Dores requereu a abertura de instrução (fIs. 235 a 238) na sequência do que foi elaborado despacho de aperfeiçoamento -f Is. 248.
Foi realizado debate instrutório.
*
Não há nulidades, excepções, outras questões prévias ou incidentais de que cumpra
conhecer.
*
H. O crime imputado ao arguido pelo assistente
Pratica um crime previsto no art.194.0, n.° l, do Código Penal, quem, sem consentimento, abrir encomenda, carta ou qualquer outro escrito que se encontre fechado e lhe não seja dirigido, ou impedir, por qualquer modo, que seja recebido pelo destinatário.
O bem jurídico protegido pela referida norma incriminadora é a liberdade ou segurança
- da relação de correspondência.    •     —
.             .
Ainda que o teor da correspondência não constitua um segredo, é porém secreto - Leal-
Henriques e Simas Santos, in Código penal anotado, editora Rei dos Livros, Lisboa, 1997, p. 392.
A situação em apreço respeita ao controlo de correspondência efectuado no interior de um estabelecimento prisional, concretamente no Estabelecimento Prisional de Pinheiro da Cruz, que terá culminado com a retenção do jornal SOS prisões que era dirigido a diversos presos.
Aqui o que está em causa não é tanto o conhecimento de correspondência, que consistia num jornal, mas na circunstância atinente à não entrega pelo EP aos presos, todos e cada um destinatários do jornal.
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A propósito de algumas situações, o Código penal anotado acima referido também se reporta àquela em que os serviços prisionais relativamente a cidadãos presos abrem a respectiva correspondência.
A este propósito, é enunciado o princípio geral do sigilo da correspondência, admitindo-se as excepções previstas na Constituição da República Portuguesa e quando consentidas pêlos próprios destinatários, que admitem que a correspondência possa ser aberta e controlada.
.III.  Das provas recolhidas durante o inquérito e a instrução
O art 286°, n.° 1, do Código de Processo Penal indica como fim da instrução a comprovação judicial da decisão de deduzir acusação ou de arquivar o inquérito, em ordem a submeter ou não o causa a julgamento. Há que considerar os factos que se encontram descritos no requerimento de abertura de instrução do assistente, analisar os elementos de prova recolhidos no inquérito e na instrução e submetê-los "a uma análise crítica.
Nos termos do art. 308°n°l, do Código de Processo Penal, é exigida, para efeitos de pronúncia, a existência de indícios suficientes da prática do crime, sinais de que o crime foi cometido pelo arguido, juízo de probabilidade razoável de aplicação de uma pena. «Os indícios são suficientes quando permitem a formação de um juízo de probabilidade sobre a culpabilidade do arguido, com a produção da convicção de que ele poderá vir a ser condenado.» - acórdão da Relação do Porto, de 13 de Novembro de 1974, sumariado no Boletim do Ministério da Justiça, n.° 241, p. 347.
Há, então, que apurar se dos elementos indiciárips recolhidos resulta uma probabilidade razoável de o arguido vir a ser condenado, condição sine qua non para submissão dos factos a julgamento.
Nos termos do acórdão do Tribunal Constitucional n.° 439/2002, de 23 de Outubro de 2002 (proferido no âmbito do processo n.° 56/2002 e publicado no Diário da República, H série, n.° 276, de 29 de Novembro de 2002, pp. 19590-19592), a valoração da prova indiciaria que subjaz ao despacho de pronúncia não se basta com a formulação de um juízo segundo o qual não deve haver pronúncia se da submissão do arguido a julgamento resultar um acto manifestamente inútil. Também nesta sede o juízo de indiciação é orientado pelo princípio in dúbio pró reo.
Este processo teve início com a queixo do ora assistente que relatou factos que imputou ao então director daquele estabelecimento prisional.
Foram inquiridos diversos reclusos, outras testemunhas (f Is. 151 e seguintes, 158,163,166 a 171, e 209) e foram prestadas declarações pelo denunciado que também apresentou declarações
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por escrito, referindo no art. 28.° que, tendo sido retidos alguns exemplares do dito jornal, foram todos devolvidos aos respectivos destinatários - f Is. 37 e seguintes. Foram juntos aos autos diversos documentos.
IV. Da apreciação dos indícios
Da  conjugação  dos  elementos  de  prova  constantes  dos autos,  pode afirmar-se  com segurança que:
Em Maio e Julho de 1999 e Janeiro de 2000, os serviços prisionais que o denunciado
dirigia abriram e retiveram correspondência dirigida a alguris presos a qual continha
_
exemplares do jornal SOSPrisõescom as expressões a que alude-o parecer de f Is. 119
e 120 - f Is. 138 e seguintes ;
Em Junho de 1999, Carlos Alberto Marques Pinto Pereira, enquanto director do estabelecimento prisional de Pinheiro da Cruz, ordenou a entrega dos exemplares até aí retidos aos respectivos reclusos destinatários.
Mas já não se pode afirmar com a segurança necessária, mesmo nesta fase preliminar, que os elementos do crime estejam indiciados.
'
í
Independentemente dos factos apurados, em termos objectivos, há que apreciá-los no âmbito do ordenamento jurídico, no seu conjunto.
Como nos diz Manuel da Costa Andrade (in Comentário Conimbrícense, Tomo I, Coimbra
editora, Coimbra, 1999, p. 767), para além das causas gerais de justificação, «abundam na ordem
jurídica as disposições que legitimam acções típicas de devassa do sigilo de correspondência e
telecomunicações e devem, por isso, ser levadas ao universo das derimentes da ilicitude»: as
disposições da lei processual civil, da lei processual penal e as normas de direito penitenciário a
que aludem os art. 40.° e seguintes do decreto-lei n.° 265/79, de l de Agosto, na redacção
vigente à data dos factos, dada pelo decreto-lei n.° 49/80, de 22 de Março.
~
Tais compressões ao direito à correspondência e ao respectivo sigilo não resultam da arbitrariedade do legislador, pois aí afigurar-se-iam ilegítimas e, como tal, desconformes a tal direito fundamental.
Encontram sua justificação na necessidade de tutelar outros interesses que se impõem: no caso das normas processuais penais, a descoberta da verdade e a realização da justiça, através da possibilidade de punição dos criminosos; no caso das normas de direito penitenciário, a ordem e a segurança que se impõe no mundo prisional, sem dúvida, como referido pelo digno magistrado do Ministério Público que elaborou o despacho posto agora em crise, um mundo à parte, embora integre homens e mulheres que compõem a sociedade.
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Acresce que o assistente no respectivo requerimento de abertura de instrução, que só pode ser recusado nos termos do art. 287.°, n.° 3, do Código de Processo Penal, não refutou os factos como lhe impunha a remissão para o art. 283.°, n.° 3, ai. b), do mesmo código, mesmo depois de convidado para o efeito.
E que os factos imputados a outrem tem de ser susceptíveis de preencher um determinado tipo penal, quer em termos objectivos, quer em termos subjectivos. E da análise de tal requerimento não se vislumbra a referência ao elemento subjectivo do tipo, no caso, o dolo, pois que o crime previsto no art. 194.° do Código Penal não é punível a título de negligência.
Assim, as provas recolhidas no inquérito e na instrução não permitem que se conclua pela probabilidade razoável de ao arguido vir a ser aplicada, por força delas, uma pena, nos termos do art. 283.°, n.° 2, ex vido art. 308.°, n.° 2, do Código de Processo Penal, e assim, em consequência, decido não submeter o arguido a julgamento, não o pronunciando pelo crime de violação de correspondência.
V.
Por tudo o exposto não pronuncio o arguido Carlos Alberto Marques Pinto relativamente ao críme de violação de correspondência ou de telecomunicações, previsto pelo art. 194.° do Código Penal, e determino o oportuno arquivamento dos autos.
Notifique.» Examinemos, então, a questão atrás enunciada que reclama solução.
i
O crime de violação de correspondência aqui em causa encontra-se tipificado no art. 194°, do C. Penal.
Nos termos do seu nº1, comete tal crime «quem, sem consentimento, abrir encomenda, carta ou qualquer outro escrito que se encontre fechado e lhe não seja. dirigido, ou tomar conhecimento, por processos técnicos, do seu conteúdo, ou impedir, por qualquer modo, que seja recebido pelo destinatário (...).
Nos termos do n°3 é punido com a pena prevista no n°l «quem, sem consentimento, divulgar o conteúdo da cartas, encomendas, escritos fechados, ou telecomunicações a que se referem os números anteriores (...)».
O bem jurídico protegido pela incriminação é a privacidade em sentido formal.
Com efeito, com bem salienta o prof. Manuel da Costa Andrade, "Comentário Conimbricense do Código Penal", tomo I, pag.752 e segs. «é
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indiferente o conteúdo das missivas ou telecomunicações, não se exigindo que versem sobre coisas privadas ou intimas nem que contendam com segredos. Pode tratar-se de matérias inteiramente anódinas, da troca de informações comerciais entre empresas ou mesmo da circulação de ofícios ou protocolos entre órgãos ou agentes da Administração Pública, em princípio expostos às regras da transparência (...)».
Acrescenta o mesmo autor, Ob. Cit. pag. 757/760, que como objecto da acção podem figurar a carta, encomenda ou escrito e as telecomunicações (n°2), compreendendo a incriminação seis modalidades distintas de conduta, a saber:
a)  Abrir carta, encomenda ou escrito fechado;
b) Tomar conhecimento do conteúdo por processos técnicos;
c)  Impedir o recebimento pelo destinatário;
d) Intrometer-se no conteúdo de telecomunicações:
 e)  Tomar conhecimento deste conteúdo: e
f)   Divulgar o conteúdo.
Para além destes elementos objectivos, exige-se ainda, para o preenchimento do tipo a verificação de actuação dolosa por parte do agente, em qualquer das suas modalidades — dolo directo, necessário ou eventual - arts.l3° e 14°, do C. Penal.
Se bem que os elementos objectivos necessários à perfectibilização do crime em causa possam estar narrados ainda que com alguma imperfeição, no requerimento para abertura da instrução, o certo é que ele é absolutamente omisso no tocante ao elemento subjectivo - dolo.
E tal deficiência persistiu não obstante o convite feito ao assistente para aperfeiçoar o seu requerimento de acordo com o estatuído no art.283° n°3 als.b) e c), DoCPP.
Perante tal deficiência, será que se justifica a não pronúncia do arguido pela prática daquele crime?
Vejamos.
A instrução que é uma das fases preliminares do processo penal, visa, como dispõe o art.286° n°l, do CPP, a comprovação judicial da decisão de deduzir acusação ou de arquivar o inquérito, em ordem a submeter ou não a causa a julgamento.
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Deduzida acusação, ou arquivado o inquérito pelo Ministério Público, os sujeitos processuais afectados por tais actos com os quais, conforme os casos, se encerra uma outra das fases preliminares do processo - o inquérito - , podem fazer comprovar judicialmente a decisão de acusar ou de arquivar o inquérito; a instrução tem, assim, carácter facultativo - artigo 286°, n° 2, do Código de Processo Penal.
A instrução constitui uma fase judicial (a direcção da instrução compete a um juiz de instrução criminal - artigo 288°, n° l, do Código de Processo Penal), formada pelo conjunto de actos de instrução que o juiz entenda dever levar a cabo, e obrigatoriamente por um debate instrutório, oral e contraditório - artigo 289°, n° l, do mesmo diploma.
A instrução pode ser requerida pelo arguido ou pelo assistente, conforme a natureza do acto que os afecte e que lhes confira o interesse em fazer comprovar judicialmente o acto de encerramento do inquérito: o arguido pode requerer à instrução no caso de ter sido deduzida acusação, e o assistente, se o procedimento não depender de acusação particular, no caso de arquivamento, isto é, relativamente aos factos pêlos quais o Ministério Público não tiver deduzido acusação - artigo 287°, n° 1, alíneas a) e b) do referido diploma.
A estrutura acusatória do processo exige, porém, que a intervenção do juiz não seja oficiosa e, além disso, que tenha de ser delimitada pêlos termos da comprovação que se lhe requer sobre a decisão 'de acusar ou, se não tiver sido deduzidas acusação, sobre a justificação e a justeza da decisão de arquivamento.
Por isso, e não obstante o juiz investigar autonomamente o caso submetido a instrução, tem de ter em conta e actuar dentro dos limites da vinculação factual fixados pelo requerimento de abertura da instrução: "tendo em conta a indicação constante do requerimento de abertura da instrução", como refere o n° 4 do artigo 288° do Código de Processo Penal.
O requerimento de abertura da instrução constitui, pois, o elemento fundamental para a definição e determinação do âmbito e dos limites da intervenção do juiz na instrução: investigação autónoma, mas autónoma dentro do tema factual que lhe é proposto através do requerimento de abertura da instrução.
Este requerimento, embora não sujeito a formalidades especiais, deve conter, mesmo em súmula, os elementos que são enunciados no artigo 287°, n° 2, do
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mencionado diploma: a indicação "das razões de facto e de direito de discordância relativamente à acusação ou não acusação, bem como, sempre que disso for caso, a indicação dos actos de instrução que o requerente pretende levar a cabo, dos meios de prova que não tenham sido considerados no inquérito e dos factos que, através de uns e outros se espera provar, sendo-lhe aplicável ainda o disposto no art.283° n°3 als.b) e c).
O requerimento, sendo livre de fórmulas, não o é de conteúdo material vinculante.
Deste modo, constituem elementos essenciais ao requerimento para abertura da instrução a enunciação das razões de facto e de direito da. discordância em relação à decisão de acusação ou de arquivamento.
Porém, não tanto pelas fórmulas, mas pelo conteúdo, o requerimento para abertura da instrução terá de ser necessariamente diverso conforme o arguido pretenda fazer comprovar judicialmente a decisão de acusar, ou o assistente pretenda fazer intervir o juiz de instrução para confrontar a decisão de arquivamento.
Destinando-se o inquérito a investigar a existência de um crime, determinar os seus agentes e a responsabilidade deles, e descobrir e recolher as provas, em ordem à decisão sobre a acusação (artigo 262, n° l, do Código de Processo Penal), esta decisão há-de ser tomada quando o Ministério Público considerar encerrado o inquérito e avaliar a existência (ou inexistência) «de indícios suficientes de se ter verificado o crime e de quem foi o seu agente.
A acusação fixa então doravante no processo os termos da questão submetida a decisão (a vinculação temática), tanto que, mesmo quando requerida instrução pelo arguido, e comprovada judicialmente a decisão de acusar, o despacho de pronúncia não pode pronunciar o arguido por factos que constituam uma alteração substancial dós descritos na acusação.
Mas, sendo assim no que respeita à decisão de acusação, de modo simétrico tem de ser no que respeita ao requerimento do assistente no caso de arquivamento: o pressuposto da vinculação temática do processo só pode ser constituído pêlos termos desse requerimento, que há-de definir as bases de facto e de direito da questão a submeter ao juiz.
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Na definição do objecto processual que vai ser submetido ao conhecimento e decisão do juiz há, assim, uma similitude processual de função, e por isso, uma assimilação funcional entre a acusação do Ministério Público e o requerimento do assistente para a abertura de instrução no caso de não ter sido deduzida acusação.
Deste modo, o requerimento do assistente não pode, em termos materiais e funcionais, deixar de revestir o conteúdo de uma acusação alternativa, de onde constem os factos que considerar indiciados e que integrem o crime, de forma a possibilitar a realização da instrução, fixando os termos do debate e o exercício do contraditório: o -requerimento de abertura de instrução formulado pelo assistente constitui uma verdadeira acusação, que é a acusação que o assistente entende que deveria ter sido deduzida pelo Ministério Público (cf. GERMANO MARQUES DA SILVA, "Curso de Processo Penal", vol. III, pág, 141).
O requerimento do assistente, não sendo uma acusação em sentido processual-formal, deve, pois, constituir processualmente uma verdadeira acusação em sentido material, que delimite o objecto do processo (da instrução), e por isso, os termos e os limites dos poderes de conhecimento e de decisão do juiz de instrução -artigos 308° e 309° do Código de Processo Penal (cf, vg. o ac. do STJ de 23 de Maio de 2001, proc. 151/01, e de 20 de Junho de 2002, in proc.4250/01, acessíveis em www.dgsi.pt).
A instrução não constitui uma base para o exercício da acção penal, nem um suplemento autónomo de investigação.
Assim, o requerimento do assistente com que pretenda, de modo processualmente necessário, útil e eficaz, fazer abrir a fase de instrução, e definir o seu objecto, tem de conter, ainda que de forma sintética, a narração dos factos que fundamentem a aplicação de uma pena, incluindo o lugar, o tempo e a motivação da sua prática, e quaisquer outras circunstâncias relevantes - art.283°, n° 3, do Código de Processo Penal, tendo em vista o que dispõem os art.303 n°3, 308° e 309° n°l do mesmo diploma.
O requerimento formulado pelo recorrente, com que pretendeu fazer declarar aberta a fase da instrução, não participa a nosso ver das características de um acusação em sentido material, não respeitando, por isso, as exigências essenciais de
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conteúdo impostas pelo artigo 287°, n° 2, com referência ao art.283° n°3 als.b) e c) do Código de Processo Penal.
Desde logo, como bem decidiu o tribunal recorrido, o recorrente, nesse requerimento, não contém a imputação dolosa da actuação atribuída ao arguido.
Aliás, e quanto à estrutura e valência em si do requerimento para a abertura de instrução não são poucos os arestos que se lhe têm referido, citando-se, a título de exemplo, o Ac. da Rei. de Lisboa de 20.5.97 (C.J. XXII - Tomo 3 - pág. 143), onde se exara: "O requerimento do assistente para abertura da instrução, no caso de arquivamento do processo-pelo MP, é que define e limita o respectivo objecto, de. processo, a partir da sua formulação, constituindo, substancialmente, uma acusação alternativa. Assim, e além do mais, deverá dele constar a descrição dos factos que fundamentam a eventual aplicação de uma pena ao arguido e a indicação das disposições penais incriminatórias". O que, convenhamos, de todo em todo não acontece no caso em apreço, pelo que, e realmente, e na linha de toda uma alargada corrente jurisprudencial, se pode falar em falta de objecto (vide Ac. Rei. Évora de 14.4.95 - C.J. XX, H, pág. 280; Ac. Rei. Lx. de 9.2.2000 - C.J. XXV, Tomo I, pág. 153; Ac. Rei. Porto de 5.5.93 - CJ. XVffl - Tomo IÏÏ, pág. 243 e Ac. STJ de 27.2.02 -proc.3153/01-3a).
Ora, o crime de violação de correspondência, pp. pelo art.194, n°s l e 2, do C. Penal, que o assistente imputa ao arguido é, como já atrás se disse, de natureza dolosa, já que não está prevista a sua punibilidade a título de negligência (art.l3°, do C. Penal).
Por outro lado, não obstante o convite ao aperfeiçoamento feito ao assistente, é inquestionável que do requerimento para abertura da instrução não consta este elemento subjectivo do aludido crime, sendo certo que a intenção criminosa não é uma simples fórmula jurídica sem conteúdo útil, mas matéria de facto.
Enquanto elemento constitutivo do crime imputado ao arguido, o dolo não se presume, tendo, isso sim, de constar expressamente da acusação e aqui do requerimento para abertura da instrução, atento o pressuposto da vinculação temática que subjaz a tal requerimento.
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Tão pouco, a circunstância do dolo, pela sua própria natureza subjectiva, ser um fenómeno da vida interior do indivíduo, e por isso insusceptível de demonstração directa, não dispensa a sua concreta alegação.
É que uma coisa é a prova do dolo, outra bem diferente é a sua alegação em concreto.
Aliás, nos temos do disposto na al.b), do n°3, do art.283°, do CPP não há lugar à existência de factos implícitos. Assim, também não se pode ter como implícita ou subentendida a descrição do dolo no requerimento para abertura da instrução. 
Nesta conformidade, a fatalidade descrita neste é jurídico-penalmente relevante, pelo que não tendo aptidão para serem punidos os factos tal como nele estão descritos, bem andou a Exm' Juiz «a quo" em não pronunciar o arguido, de acordo, ali ás, com o que dispõe o art.308° n°1 "in fine", do CPP
Deverá, pois, ser negado provimento ao recurso e confirmada a decisão recorrida.
Á margem do objecto do processo, e para que seja tido em devida conta quando este baixar à 1ª Instância, cumpre chamar à atenção que do processo tal qual como nos foi presente, não consta a declaração do arguido, alegadamente junta no início do debate instrutório, a que se faz referência na parte inicial da acta de fls 266 que certamente deverá constituir a folha 270 dos autos, que não se encontra incorporada no processo. À folha 269 segue-se imediatamente a folha 271   que no canto superior direito apresenta uma rasura feita a tinta preta, sob a qual é suposto estar o numero da paginação que lhe correspondeu anteriormente.
DECISÃO.
Nestes  termos  e  com tais fundamentos  decide-se negar provimento ao recurso, confirmando-se o douto despacho recorrido.
O assistente-recorrente pagará 4 UCs de taxa de justiça (arts.515 n°1 al.b) e n°2 do CPP; 82° n°1 e 87°n°1 al.b) e 3, do CCJ).
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Évora, 6 de Julho de 2004
(elaborado e integralmente revisto pelo relator)

João Martinho de Sousa Cardoso

